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PROJETO DE LEI Nº 005/2023, de 06 de março de 2023.
Veda a nomeação de pessoa condenada, por sentença criminal com trânsito em julgado e fundamentada na Lei Federal nº 11.340, de 7 de agosto de 2006 (Lei Maria da Penha), para exercer cargo ou emprego público no Município de Itaiçaba/Ceará, inclusive nos âmbitos do Poder Legislativo e da Administração Indireta.
Art. 1º - Fica vedada a nomeação de pessoa condenada, por sentença criminal com trânsito em julgado e fundamentada na Lei Federal nº 11.340, de 7 de agosto de 2006 (Lei Maria da Penha), para exercer cargo ou emprego público no Município de Itaiçaba/Ceará, inclusive nos âmbitos do Poder Legislativo e da Administração Indireta.

Parágrafo único. A vedação prevista no caput deste artigo perdurará até o cumprimento integral da pena ou até a ocorrência de outra forma de extinção da punibilidade, conforme o caso.

Art. 2º - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação.

Plenário Osmar Silva Costa, 06 de março de 2023.

_____________________________________________________

Antoniel Max Silva Holanda

Vereador - PT

JUSTIFICATIVA

A violência afeta mulheres de todas as classes sociais, etnias e regiões brasileiras. Atualmente a violência contra as mulheres é entendida não como um problema de ordem privada ou individual, mas como um fenômeno estrutural, de responsabilidade da sociedade como um todo. 

Em 2017, segundo matéria do G1, foi registrado no Brasil em média 164 casos de estupro por dia, totalizando mais de 60 mil casos por ano, se estima que somente 10% dos casos de estupro são denunciados, estimando assim que ocorra no país cerca de 500 mil casos anualmente. Os índices de violência doméstica também são altos, 193 mil mulheres registraram queixa, totalizando uma média de 530 mulheres que acionam a Lei Maria da Penha por dia. 

O balanço do Ligue 180, recebeu mais de 1,3 milhões de denúncias em 2019, sendo que 78,96% dos casos de violência contra a mulher foram cometidos por homens que a mesma já teve ou ainda possui vínculo afetivo. Nos registros de violência doméstica também são altos, 193 mil mulheres registraram queixa, totalizando uma média de 530 mulheres que acionam a Lei Maria da Penha por dia.

Apesar de os números relacionados à violência contra as mulheres no Brasil serem alarmantes, muitos avanços foram alcançados em termos de legislação, sendo a Lei Maria da Penha (Lei 11.340/2006) considerada pela ONU uma das três leis mais avançadas de enfrentamento à violência contra as mulheres do mundo. 

A Convenção Interamericana para Prevenir, Punir e Erradicar a Violência contra a Mulher, mais conhecida como Convenção de Belém do Pará, define violência contra a mulher como "qualquer ato ou conduta baseada no gênero, que cause morte, dano ou sofrimento físico, sexual ou psicológico à mulher, tanto na esfera pública como na esfera privada" (Capítulo I, Artigo 1°). 

A Lei Maria da Penha apresenta mais duas formas de violência - moral e patrimonial -, que, somadas às violências física, sexual e psicológica, totalizam as cinco formas de violência doméstica e familiar, conforme definidas em seu Artigo 7°. 

Em 2012, o Supremo Tribunal Federal decidiu que qualquer pessoa, não apenas a vítima de violência, pode registrar ocorrência contra o agressor. Denúncias podem ser feitas nas Delegacias Especializadas de Atendimento à Mulher (DEAMs) ou através do Disque 180. 

Em 2015, a Lei 13.104 (Lei n9 13.104, de 2015) altera o Código Penal para prever o feminicídio como circunstância qualificadora do crime de homicídio, e inclui o feminicídio no rol dos crimes hediondos. O feminicídio, então, passa a ser entendido como homicídio qualificado contra as mulheres "por razões da condição de sexo feminino". 

É chegada a hora de agirmos no âmbito da municipalidade, instalando o enfrentamento a violência contra a mulher como prioridade e urgência, impedindo que criminosos do tipo tenham acesso a nomeações no serviço público municipal.

Com a proposta referida no presente Projeto de Lei pretende-se consolidar o enfrentamento a violência contra a mulher, em Itaiçaba, à medida que se cria mais barreiras a impunidade diante de barbáries noticiadas diariamente em nossa sociedade. 

Diante da importância e da urgência que se reveste o assunto, apresentamos o presente Projeto e contamos com o apoio de vereadoras e vereadores da Câmara Municipal de Itaiçaba para a sua aprovação.

Plenário Osmar Silva Costa, 06 de março de 2023.

_____________________________________________________

Antoniel Max Silva Holanda

Vereador - PT
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